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Apresentação
Reforma política em favor da 
governabilidade democrática

A reforma política não anda – e o Brasil não avança. Isto pelo
menos é uma impressão que o eterno debate sobre a reforma
política provoca. Curiosamente todo mundo fala da necessidade de
uma reforma política como um elemento substancial para evitar no
futuro acontecimentos como os que produziram a crise política
atual, mas parece que o presente debate vai terminar como todos
esses debates do passado sobre o mesmo tema: com algumas
alterações mínimas, sem atingir alguns problemas centrais do regi-
me político.

Não faltam as vozes que, em vez de uma reforma política, re-
clamam outra política ou outros políticos. Mas isso é pedir demais
– pelo menos nas estruturas atuais. Pois parece pouco provável que
no contexto das instituições existentes, outra política seja possível.
Também as instituições influem sobre o comportamento.

A situação política atual do Brasil, mais especificamente a crise
política que o país está vivendo, é condicionada pela estrutura do sis-
tema e do regime político. Quem não gosta da forma como a
política está sendo feita, deve estar em favor de uma reforma política.
É certo que qualquer reforma não pode resolver todos os problemas
de forma imediata, e seguramente vai produzir problemas novos.
Mesmo assim, seria desejável tomar finalmente uma decisão para eli-
minar pelo menos algumas distorções do regime atual.

   



Entre os campos em que seriam necessárias mudanças das re-
gras e instituições, salientamos – seguindo, aliás, um consenso entre
vários cientistas políticos – a formação de maiorias estáveis no Par-
lamento para garantir a governabilidade, a consolidação de partidos
políticos fortes e independentes (além de coerentes e transparentes)
e o sistema eleitoral, que incide sobre as duas primeiras realidades.

Embora diversos estudos já tenham demonstrado que o siste-
ma político brasileiro, caracterizado por um “presidencialismo de
coalizão”, num contexto de eleições proporcionais e multipartida-
rismo, não está impedido de funcionar devido a mecanismos de
controle e veto centralizados nos chefes dos Poderes Executivo e Le-
gislativo, o fato é que há demasiados espaços e motivação para
práticas políticas pouco recomendáveis. Tivesse o Brasil, por
exemplo, modos mais eficazes e transparentes de formação de
coalizões governativas do que a patronagem, o “troca-troca” de par-
tidos e a intermediação de influências para a liberação de emendas
parlamentares, talvez não fosse necessário passar pelo doloroso, mas
importante, do ponto de vista da transparência, processo atual.

Também é fato que condicionamentos de outras ordens, tais
como a organização interna do Estado brasileiro e suas muitas
ramificações (que oferece amplo espaço para ganhos particulares),
ou a circunstância de um partido chegar ao governo federal com
um programa contra o qual sempre havia lutado, não podem ser
descartados.

Decerto, há muito mais fatores que influem sobre o desenvol-
vimento de um sistema de partidos ou um sistema político em ge-
ral. A história e as tradições, as condições econômicas e sociais ou
institucionais do regime político, as constelações pessoais etc. Além
disso, a homogeneidade ou heterogeneidade de uma sociedade pro-
vavelmente tem ao menos a mesma influência sobre as linhas de
conflitos e a estrutura do sistema partidário que o sistema eleitoral.

Seria fatal, porém, se nos referíssemos a esses fatores como im-
pedimento de mudanças. Todas as instituições são feitas pelos ho-
mens e podem ser mudadas se não cumprirem adequadamente as



  



funções esperadas. Isso é reconhecido amplamente também no Bra-
sil. Por isso, não somente se constituiu um debate sobre a reforma
adequada das instituições existentes, mas também já existem alguns
projetos mais concretos na discussão, dentro do próprio Parlamen-
to brasileiro.

Alguns aspectos da discussão sobre a reforma política são apre-
sentados nesta edição dos Cadernos Adenauer. Seria elogiável se fi-
nalmente o tema não permanecesse somente em discussão, mas se
chegasse a consensos para aprovar algumas reformas com o objetivo
de aperfeiçoar a democracia no Brasil, que tem se consolidado, ape-
sar de todos os constrangimentos conjunturais.

WILHELM HOFMEISTER
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